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               90ª Sessão Ordinária – 26/06/08
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Esta Presidência quer desde logo responder à questão de ordem do Líder do PT, dizendo que cumpriu apenas o que está constando do § 6º do Art. 246, do Regimento Interno: “Salvo determinação constitucional, os projetos figurarão na Ordem do Dia como item único.”
Esta Presidência, não tendo naquela oportunidade ainda o documento que já foi lido - o ofício do Sr. Governador pedindo urgência ao projeto - o incluiu como podia incluir a proposição em regime de prioridade. Era o que competia à Presidência naquele momento.
A partir da leitura nesta tarde, como V. Exa. já relatou, do Ofício nº 1142/08, comunicando à Assembléia a solicitação da apreciação da propositura em caráter de urgência, automaticamente esse item de regime de prioridade está colocado como em regime de urgência. Portanto, dará continuidade à sessão, informando a V. Exas. que a LDO, que estava em regime de prioridade, está em regime de urgência, com a remessa pelo Sr. Governador e a leitura feita nesta tarde do ofício já citado.
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Nobre Deputado Roberto Felício, antes de V. Exa. continuar, só quero dar aqui uma seqüência. 
Esta Presidência tem plena consciência que V. Exa., denodado e aplicado Deputado e líder que é, tem conhecimento do Art. 362, mas não custa fazer a leitura. “Caberá ao Presidente resolver soberanamente no prazo de 60 dias, ou no ato, as questões de ordem ou delegar ao Plenário sua decisão.” 
Agora, vou ler e sublinhar. “Não sendo lícito a qualquer Deputada ou Deputado opor-se ou criticar a deliberação na sessão que fora adotada” 

O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Srs. Deputados, esta Presidência já respondeu à Questão de Ordem do Líder do PT, Deputado Roberto Felício. Acho que ainda paira uma dúvida e vamos esclarecê-la.
Ontem o relatório da LDO foi votado na Comissão de Finanças. Cumprindo o que dispõe o § 6º, do Art. 246, que fala sobre Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento anual, a Presidência da Casa teria que, necessariamente, colocar na Ordem do Dia - porque já está pronto para votação - como item único da pauta, salvo aquilo que a Constituição prevê que tem que estar na pauta também, que são vetos e projetos com urgência constitucional.
Digamos que não houvesse nenhum veto e nenhum projeto com urgência constitucional, a LDO estaria hoje na pauta, como item único, em tramitação em regime de prioridade. 
Foi o que fiz. Todos os vetos estão na pauta, assim como os projetos com urgência constitucional. Se V. Exas. observarem o espelho de hoje e o espelho de ontem, que tinha 1700 itens, vão perceber que esta Presidência retirou tudo que não é veto e tudo que não tem urgência constitucional, e incluiu tão somente, como regime de prioridade, a LDO que, tendo recebido a urgência constitucional, entrou em regime de urgência, e agora estamos discutindo um requerimento para fazer a inversão e colocar como item primeiro da pauta a LDO. Não há nenhum problema em relação a isso. 
Espero que com essas informações tenhamos sanado definitivamente as dúvidas de algum parlamentar.
